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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor Geral da Faculdade de Tecnologia de Birigüi, encaminha através do Ofício n.º 60/2000 de 20-12-00, para aprovação deste Conselho, proposta para funcionamento do “Curso de pós-graduação Lato Sensu em Gestão Ambiental”. Da solicitação infere-se tratar-se de curso de especialização.

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria encontra-se regulamentada pela DELIBERAÇÃO CEE N.º 09/98, que dispõe sobre oferecimento, aprovação e validade de Cursos de Especialização, Aperfeiçoamento e Extensão Universitária:

Art. 1º - As Instituições de Educação Superior não universitárias, integrantes do Sistema Estadual de Ensino poderão oferecer Cursos de Especialização, Aperfeiçoamento e Extensão Universitária, na forma prevista nos incisos III e IV do Art. 44 da Lei Federal n.º 9.394/96 e no disposto nesta Deliberação.

Art. 2º - Os cursos a que se refere o artigo anterior somente poderão ser oferecidos por Instituição de Educação Superior que ministre na mesma área de estudos, cursos de pós-graduação credenciados ou de graduação reconhecidos.

Art. 3º - Os cursos referidos nesta Deliberação terão a seguinte conceituação:

a) Curso de Especialização - é aquele que tem por objetivo o aprofundamento de conhecimentos em disciplinas ou área restrita do saber;

b) Curso de Aperfeiçoamento - é aquele que visa a ampliação de conhecimento em matéria ou conjunto de disciplinas;

c) Curso de Extensão Universitária - é aquele que visa difundir conhecimentos para a comunidade em geral.

O histórico da FATEB é o seguinte:

Em 23 de outubro de 1987,a Faculdade de Tecnologia de Birigüi, mantida da FUMDEB - Fundação Municipal de Ensino de Birigüi, recebeu parecer de aprovação para funcionamento do Conselho Estadual de Educação sob o número 1583/87, e iniciou suas atividades acadêmicas em 08 de março de 1988, com dois cursos: Tecnologia em Processamento de Dados e Desenho Industrial - Habilitação - Projeto do Produto, ambos noturnos e com 60 vagas cada. Os referidos cursos foram reconhecidos através da Portaria Ministerial n.º 818 de 23/05/1991. Em 1995 , foi autorizado o funcionamento do Curso de Análise de Sistemas através do Decreto de 07 de agosto do referido ano, com 60 vagas para funcionamento no período diurno. Em 17 de junho de 1999 o referido curso foi reconhecido através da Portaria CEE/GP 46/99. O referido reconhecimento tem validade por (3) três anos e se tornará efetivo por ato próprio da presidência do Conselho Estadual de Educação, após homologação deste parecer pela Secretária de Estado da Educação. Neste mesmo ano, também foi autorizado o funcionamento do Curso de Administração através do Decreto de 09 de maio de 1995, com 60 vagas para funcionamento no período noturno. Em 16 de abril de 1999, o referido curso foi reconhecido através do Parecer 143/99 da Câmara de Educação Superior do Conselho Estadual de Educação com validade de (3) anos e se tornará efetivo por ato próprio da presidência deste Conselho , após homologação deste parecer pela Secretária de Estado da Educação. 

Em termos do disposto no Art. 2º, infere-se que o Curso de Especialização em Gestão ambiental está associado ao Curso de Administração.

Quanto aos requisitos para a autorização, a referida deliberação estabelece que:

Art. 4º - A Instituição interessada poderá organizar e ministrar os seus Cursos de Especialização e Aperfeiçoamento, requerendo a aprovação do Conselho Estadual de Educação, com antecedência de 90 (noventa) dias da data prevista para o início do curso, observados os seguintes critérios:

I - o projeto pedagógico do referido curso deverá contemplar:

Requisito
Cumprimento

justificativa
O Curso de Pós Graduação “lato sensu” em Gestão Ambiental está sendo proposto de forma direcionada à gestão do meio ambiente, no âmbito das Administrações Públicas Municipais e demais organismos correlatos e também esta voltado ao gerenciamento ambiental nas empresas.

A nível de Município, as responsabilidades quanto à preservação do meio ambiente é do munícipe dentro da sociedade organizada, a exemplo das instituições de ensino, associações e clubes de serviço. Nesse contexto, destaque especial para as empresas consolidadas e a Administração Pública Municipal na figura da Prefeitura Municipal.

Quanto às empresas, não obstante a atuação de organismos fiscalizadores, raras exceções, não estão comprometidas com a qualidade do meio ambiente. Empresas de grande porte estão qualificando-se para obtenção do Certificado ISO – 14.000, mais por questões de mercado que por consciência ecológica.

Empresas de portes médio e pequenas, incluindo os produtores rurais, que não se vêem forçadas à referida qualificação, constituem-se em agentes poluidores de grande impacto, dependendo da atividade que desenvolvem.

Quanto às Prefeituras Municipais, que tem como responsabilidade maior o bem estar do munícipe, dentre suas atribuições estão os serviços de saneamento básico, o que contempla o gerenciamento dos depósitos de resíduos sólidos, esgotos e outros poluentes.

Essa difícil incumbência caracteriza-se pela maciça necessidade de recursos e a presença ativa de agentes administrativos capacitados para a Gestão Ambiental. Esses importantes fatores, via de regra, não estão presentes nas Administrações Públicas Municipais em quantidade e qualidades adequadas.

A estrutura curricular do Curso de Pós Graduação “lato sensu” em Gestão Ambiental, foi idealizada para possibilitar a capacitação técnica de profissionais que atuam em áreas onde existem potencialidades para que sejam desenvolvidas ações inerentes à preservação do meio ambiente.

objetivos
Dentre os objetivos do Curso de Pós-Graduação “lato sensu” em Gestão Ambiental, merecem destaque:

a)
possibilitar formação técnica adequada ao desenvolvimento de ações voltadas ao gerenciamento do meio ambiente, a nível das Administrações Públicas Municipais;

b)
formar profissionais que atuem nas empresas incentivando a adoção de procedimentos qualitativos quanto à preservação do meio ambiente, elaborando e executando projetos nessa área;

c)
aprimorar a formação didática e acadêmica de professores nos três níveis de ensino, para que intensifiquem ações de difusão de filosofias de preservação da natureza, principalmente em seu contexto regional;

d)
motivar os alunos do Curso a constituírem um grupo de especialistas que, de forma organizada e institucional, possam difundir e executar ações de preservação do meio ambiente.

programação
O Curso tem início previsto para março de 2001 e término em setembro de 2002. A programação deve ser alterada.

duração
A carga horária total é de 420 horas aula. 

carga horária ministrada por área ou disciplina
1. Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) – 45

2. Práticas Agrícolas e o Meio Ambiente - 30

3. Metodologia de Ensino e Pesquisa - 60

4. Identificação e Controle de Processos Poluentes - 45

5. Técnicas de Elaboração e Avaliação de Projetos de Investimento - 30

6. Técnicas Cartográficas de Localização - 30

7. Gestão dos Recursos Hídricos - 45

8. Produção do Espaço Urbano e Meio Ambiente - 45

9. Gestão Ambiental na Empresa - 45

10. Certificação – ISO 14.000 - 45

Carga Horária Total – 420

exigências para matrícula
Os candidatos devem ter concluído o ensino superior. O Curso destina-se a professores do ensino fundamental, médio e superior; profissionais que integram o quadro de Prefeituras Municipais ou outros órgãos públicos e privados; profissionais interessados na cátedra de ensino superior e profissionais com interesse na oferta de assessoria para qualificação de empresas quanto à preservação do meio ambiente.

número de vagas oferecidas
50

professores responsáveis com as respectivas titulações e qualificações
Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) - Flávio Henrique Mingante Schlitler - Doutor em Ciências Biológicas – pela UNESP – 1993

Práticas Agrícolas e o Meio Ambiente - Lígia Celoria Poltronieri - Livre-Docente em Geografia Rural pela UNESP – 1998

Metodologia de Ensino e Pesquisa - Selva Guimarães Fonseca – Doutora em Ciências pela USP – 1997

Identificação e Controle de Processos Poluentes - Homero Marques Gomes - Doutor em Química pela UNESP – 1995

Técnicas de Elaboração e Avaliação de Projetos de Investimento – Claudio Benedito Alves - Doutor em Agronomia pela UNESP – 1993

Técnicas Cartográficas de Localização - Júlio Kiyoshi Hasegawa – Doutor em Engenharia Elétrica pela UNICAMP – 1997

Gestão dos Recursos Hídricos - Antônio César Leal
Mestre em Geociências pela UNESP/Rio Claro – 1995, Doutorando em Geociências pela UNICAMP

Produção do Espaço Urbano e Meio Ambiente - Silvia Aparecida Guarnieri Ortigoza – Mestre em Geografia pela UNESP/Rio Claro – 1997, Doutoranda em Geografia pela UNESP/Rio Claro

Gestão Ambiental na Empresa/Certificação – ISO 14.000 - Ana Tereza Cáceres Cortez - Doutora em Ciências pela USP – 1991

A titulação acadêmica de cada docente foi devidamente comprovada, Os “curricula vitae” e Termos de Compromisso dos docentes acima citados, encontram-se às fls.28 a 308 dos autos.

normas de avaliação dos alunos e exigências para obtenção do certificado de conclusão
A avaliação dos alunos em cada disciplina ficará a critério dos respectivos professores, podendo compreender uma ou mais avaliações dentre as seguintes formas:

testes individuais rápidos durante o horário de aula;

provas individuais com aplicação a cargo da Faculdade ou do professor responsável pela disciplina, ou pelo coordenador, em sala de aula, em data marcada previamente no calendário do curso pelo professor. Nesta forma de avaliação, a pessoa encarregada da aplicação não responderá às dúvidas dos alunos, isto é, a interpretação da prova será parte da avaliação;

provas individuais realizadas fora do horário de aula, com supervisão e com datas de aplicação e entrega definida pelo professor;

trabalhos individuais ou em grupo realizados durante e / ou fora de horário de aula, com data de entrega definida pelo professor;

apresentação de trabalhos individuais (seminários) ou em grupo, em horário de aula;

os alunos que não realizaram a avaliação ou não obtiveram o grau mínimo 7 (sete) poderão se submeter a avaliação em segunda chamada, cujas condições de realização ficarão a critério do professor da disciplina. O resultado da avaliação em segunda chamada será do tipo “satisfatório” (com grau sete) ou “não satisfatório” (com grau zero);

os alunos com grau final abaixo de 7 (sete) ou “não satisfatório” serão considerados reprovados na disciplina. Serão igualmente considerados reprovados os alunos com freqüência inferior à 85% da carga horária prevista;

os alunos reprovados poderão ser rematriculados na mesma disciplina  em outra turma do curso;

o Projeto Final será realizado em grupos definidos ao longo do curso ou individual, e compreenderá o desenvolvimento da análise e projeto de uma aplicação utilizando técnicas e ferramentas ensinadas nas disciplinas. A avaliação do projeto final será realizada em sessão pública de apresentação por todos os componentes de cada grupo ou individualmente, perante uma banca composta de, no mínimo, 3 (três) membros, constituída pelos orientadores e por outros membros convidados pela coordenação do curso. O resultado da avaliação do projeto final será do tipo “aprovado” grau 7 (sete) à 10 (dez) ou “reprovado” grau abaixo de 7 (sete), sendo neste último caso, considerados reprovados todos os componentes do grupo ou individualmente;

a critério da coordenação, alunos reprovados em algumas disciplinas durante o curso, poderão participar do projeto final se a Faculdade estiver oferecendo novamente o referido curso. Para fins de obtenção do diploma, estes alunos terão prazo de 6 (seis) meses, após a conclusão do curso, para repetirem as disciplinas com aproveitamento. O mesmo prazo se aplica aos alunos reprovados no projeto final. Os casos omissos serão resolvidos pela Coordenação do Curso.

Requisito
Cumprimento

II - a titulação mínima dos docentes para os cursos de Especialização ou de Aperfeiçoamento é o grau de Mestre obtido em instituição credenciada;


Constatou-se que todos os docentes indicados para o Curso possuem a titulação necessária

III - o Conselho Estadual de Educação poderá, excepcionalmente, aprovar docente não portador do título de Mestre, se sua experiência e qualificação forem julgadas suficientes para o referido curso e desde que não ultrapassem 1/3 (um terço) do total de docentes indicados pela Instituição;


IV - indicação do Coordenador do curso, com o título mínimo de Mestre;


O curso, será coordenado pelo Professor Claudio Benedito Alves, Doutor em Agronomia pela Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” - UNESP – 1993 (fls.213).

V - a realização do curso, sua organização, sua duração, qualificação dos professores, recursos disponíveis e critérios de avaliação devem ser informados aos interessados e anunciados em Edital oficial da Instituição, após a aprovação do Conselho Estadual de Educação.




O curso proposto cumpre o disposto no Art. 5º: 

Art. 5º - Os Cursos de Especialização terão uma carga horária mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas, os de Aperfeiçoamento de, no mínimo, 180 (cento e oitenta) horas e os de Extensão Universitária, no mínimo, 30 (trinta) horas, não computado o tempo de estudo individual e em grupo sem assistência docente, ou de atividades extra-classes.

§ 1º - Quando o Curso de Especialização destinar-se à qualificação para o magistério, pelo menos 60 (sessenta) horas da carga horária total serão utilizadas com disciplinas de conteúdo didático-pedagógico.

A instituição deverá também  observar seguinte requisito:

Art. 6º - Somente os alunos que houverem apresentado Trabalho de Conclusão de Curso (monografia) e comprovadamente freqüentado, pelo menos, 75% (setenta e cinco por cento) da carga horária prevista, além de terem aproveitamento de aprendizagem aferido em processo global de avaliação de, no mínimo, 70% (setenta por cento), farão jus ao Certificado de Conclusão correspondente.

A Instituição demonstra cumprimento dos requisitos estabelecidos.

2. CONCLUSÃO

Autoriza-se o funcionamento do curso de especialização em Gestão Ambiental, com 50 vagas, da Faculdade de Tecnologia de Birigüi nos termos deste parecer.

São Paulo, 02 de maio de 2001.

a) Cons. Cláudio Benedito Gomide de Souza

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator. O Consº José Mário Pires Azanha absteve-se de votar.

Presentes os Conselheiros: Bernardete Angelina Gatti, Cláudio Benedito Gomide de Souza, José Mário Pires Azanha, Luiz Roberto Dante, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vagner José Oliva.

Sala das Sessões, em 16 de maio de 2001.

a) Consª. Bernardete Angelina Gatti

Presidente
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